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RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : T A DE M
ADVOGADOS : MARCELO NASSER LOPES - SP315373

FABIANA MORSELLI - SP271007
AGRAVADO : M D DE L M
AGRAVADO : R D DE L M
ADVOGADO : LUANA EVELYN PEREIRA CAMPOS - SP364203
INTERES. : J R M - ESPÓLIO

EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO
STJ. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DE RECONHECIMENTO E
DISSOLUÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL. PROVA TESTEMUNHAL
INSUFICIENTE. SÚMULA 83/STJ. IMPROCEDÊNCIA RECONHECIDA
NAS INSTÂNCIAS DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE REQUISITO
LEGAL.  SÚMULA 7  DO STJ .  DIREITO
REAL DE HABITAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA
DE PROVA DA TITULARIDADE DO DOMÍNIO. CONSONÂNCIA DO
ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. JUNTADA DE NOVOS
DOCUMENTOS. ART. 434 DO CPC/2015. EXCEPCIONALIDADE NÃO
DEMONSTRADA. DOCUMENTO COM DATA ANTERIOR AO
JULGAMENTO. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO
PARA CONHECER DO AGRAVO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Esta Corte Superior entende que, "Como destinatário final da prova, cabe
ao magistrado, respeitando os limites adotados pelo Código de Processo Civil,
a interpretação da produção probatória, necessária à formação do

" (AgRg no AREsp 121.314/PI, Rel. Ministra MARIAseu convencimento
ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em , DJe de 07/05/2013

).21/05/2013
2. A jurisprudência desta Corte Superior afirma que, "para que se configure
a união estável, é imprescindível, na forma do art. 1.723, caput e § 1º, do CC
/2002, que haja convivência pública, contínua e estabelecida com o objetivo
de constituição de família, bem como que não estejam presentes os

" (REspimpedimentos ao casamento elencados no art. 1.521 do CC/2002
1.974.218/AL, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma,
julgado em , DJe de ).8/11/2022 11/11/2022
3. No caso, a Corte de origem consignou inexistirem provas de convivência
duradoura, pública e contínua, estabelecida com objetivo de constituição de
família, tendo a recorrente firmado relação apenas de namoro com o .de cujus
Incide, portanto, à hipótese vertente o óbice da Súmula 7 do STJ.
4. O direito real de habitação ao cônjuge ou companheiro supérstite exige a
demonstração de que o imóvel servia de residência do casal no momento do
falecimento, conforme disposto no art. 1.831 do Código Civil e jurisprudência
consolidada do STJ.
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5. "A regra prevista no art. 396 do CPC/73 (art. 434 do CPC/2015), segundo a
qual incumbe à parte instruir a inicial ou a contestação com
os documentos que forem necessários para provar o direito alegado, somente
pode ser excepcionada se, após o ajuizamento da ação, surgirem documentos
novos, ou seja, decorrentes de fatos supervenientes ou que somente tenham
sido conhecidos pela parte em momento posterior, nos termos do art. 397 do

" (AgInt no AREsp 1.734.438/RJ, Rel.CPC/73 (art. 435 do CPC/2015)
Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta Turma, julgado em , DJe de 15/03/2021

).07/04/2021
6. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão e, em novo exame,
conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do12/08/2025 18/08/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, .20 de agosto de 2025

 

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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5. "A regra prevista no art. 396 do CPC/73 (art. 434 do CPC/2015), segundo a
qual incumbe à parte instruir a inicial ou a contestação com
os documentos que forem necessários para provar o direito alegado, somente
pode ser excepcionada se, após o ajuizamento da ação, surgirem documentos
novos, ou seja, decorrentes de fatos supervenientes ou que somente tenham
sido conhecidos pela parte em momento posterior, nos termos do art. 397 do

" (AgInt no AREsp 1.734.438/RJ, Rel.CPC/73 (art. 435 do CPC/2015)
Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta Turma, julgado em , DJe de 15/03/2021

).07/04/2021
6. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão e, em novo exame,
conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por T. A. DE M. contra decisão da Presidência
do Superior Tribunal de Justiça (fls. 370/371), que conheceu do agravo para não conhecer do
recurso especial, em razão de sua intempestividade.

Em suas razões (fls. 375/398), a parte agravante sustenta, em síntese, que o recurso
especial é tempestivo, comprovando a ocorrência da suspensão de expediente forense, conforme
documentos apresentados às fls. 399/410.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou sua reforma pela Turma
Julgadora.

Devidamente intimada, a parte agravada não apresentou impugnação do agravo
interno, conforme certidões de fls. 414/415.

É o relatório.

VOTO

Afiguram-se relevantes os argumentos engendrados pela parte recorrente, razão pela
qual reconsidero a decisão de fls. 370/371, nos termos da Questão de Ordem julgada pela Corte
Especial do Superior Tribunal de Justiça no AREsp 2.638.376/MG.

Passa-se ao exame do mérito recursal.
Trata-se de agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu seu

recurso especial, fundamentado nas alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional contra v.
acórdão do eg. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJ-SP), assim ementado:

 
"AÇÃO DE RECONHECIMENTO E DISSOLUÇÃO DE UNIÃO
ESTÁVEL.
Reconhecimento da união familiar a partir do ano de 2010. Não acolhimento.
Prova documental, relacionada ao período, indicativa da convivência a partir
de 2014. Prova testemunhal, ainda, insuficiente ao acolhimento do pedido.
Testemunha que reconhece a presença da autora no imóvel e depoente não
compromissada que indica a autora na companhia do falecido em determinado
evento familiar. Fatos, porém, que não são próprios da união estável, sendo
igualmente existentes em situação de simples namoro. Improcedência, assim,
do pedido de união estável no período anterior (art. 373, I, CPC). Direito real
de habitação. Destacada ausência de pedido direcionado ao tema. Não
acolhimento. Expressa formulação nos pedidos finais, ainda que trazida
nomenclatura equivocada. Falta, porém, de efetiva comprovação de que se
tratava de único imóvel a inventariar. Intempestiva apresentação de
documentos que eram existentes muito antes da prolação da r. sentença.
Inobservância do disposto no art. 435 do CPC.
APELO DESPROVIDO." (fl. 272)
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Nas razões do recurso especial (fls. 280/302), a parte recorrente aponta ofensa aos

artigos 371 e 373, I, e 435 do Código de Processo Civil e aos artigos 1.723 e 1.831 do Código
Civil, além de divergência jurisprudencial, sustentando, em síntese, que:

(a) A decisão teria desconsiderado indevidamente o depoimento da testemunha que
indicava a convivência desde 2010, violando os artigos 371 e 373, I, do CPC, que tratam do ônus
da prova e da apreciação das provas pelo juiz;

(b) A não consideração das provas apresentadas, como depoimentos e fotografias,
teria violado o art. 1.723 do Código Civil, que reconhece a união estável como entidade familiar
configurada na convivência pública, contínua e duradoura;

(c) O indeferimento do direito real de habitação teria violado o art. 1.831 do Código
Civil, pois a jurisprudência do STJ já consolidou entendimento de que a existência de outros
imóveis não impede o direito real de habitação; e

(d) A decisão teria desconsiderado a possibilidade de juntada de documentos novos,
violando o art. 435 do CPC, que permite a juntada de documentos para fazer prova de fatos
ocorridos depois dos articulados ou para contrapô-los aos que foram produzidos nos autos.

Sem contrarrazões, conforme certidão de fls. 325/326.
Decido.
Inicialmente, destaca-se que esta Corte Superior entende que, "Como destinatário

final da prova, cabe ao magistrado, respeitando os limites adotados pelo Código de Processo
"Civil, a interpretação da produção probatória, necessária à formação do seu convencimento

(AgRg no AREsp 121.314/PI, Rel. Ministra , QUARTA TURMA,MARIA ISABEL GALLOTTI
julgado em , DJe de ). Também nesse sentido:07/05/2013 21/05/2013

 
"DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. CERCEAMENTO DE
DEFESA. PROVA PERICIAL INDEFERIDA. INUTILIDADE. SÚMULA 83
/STJ. CORPO ESTRANHO EM PRODUTO. RISCO À SAÚDE. DANOS
MORAIS CONFIGURADOS. SÚMULA 83/STJ. RECURSO
DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência do STJ, "A presença de corpo estranho em
alimento industrializado excede aos riscos razoavelmente esperados pelo
consumidor em relação a esse tipo de produto, sobretudo levando-se em
consideração que o Estado, no exercício do poder de polícia e da atividade
regulatória, já valora limites máximos tolerados nos alimentos para
contaminantes, resíduos tóxicos outros elementos que envolvam risco à
saúde" (REsp 1.899.304/SP, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI,
Segunda Seção, julgado em , DJe de ).25/8/2021 4/10/2021
2. Esta Corte Superior entende que, "Como destinatário final da prova, cabe
ao magistrado, respeitando os limites adotados pelo Código de Processo Civil,
a interpretação da produção probatória, necessária à formação do seu
convencimento" (AgRg no AREsp 121.314/PI, Rel. Ministra MARIA
ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em , DJe de 07/05/2013

).21/05/2013
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt no REsp n. 2.104.064/MG, relator Ministro ,RAUL ARAÚJO
QUARTA TURMA, julgado em , DJe de , g.n.)24/6/2024 27/6/2024
 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
DECLARAÇÃO DE NULIDADE E INEXISTÊNCIA. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. JULGAMENTO EXTRA
PETITA. AUSÊNCIA. COMPROVAÇÃO DA INEXISTÊNCIA DE
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ESCRITURA PÚBLICA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL.
VALORAÇÃO DAS PROVAS. LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. CANCELAMENTO
DO REGISTRO FUNDADO EM ESCRITURA PÚBLICA INEXISTENTE.
ADQUIRENTE DE BOA-FÉ. REIVINDICAÇÃO DO IMÓVEL PELO
LEGÍTIMO PROPRIETÁRIO. POSSIBILIDADE.
1. Ação de declaração de nulidade e inexistência, da qual foi extraído o
presente recurso especial, interposto em  e concluso ao gabinete19/10/2022
em .30/11/2023
2. O propósito recursal é decidir se (I) houve negativa de prestação
jurisdicional; (II) houve julgamento extra petita; (III) houve a correta
valoração das provas pelo Tribunal de origem quanto à inexistência da
escritura pública em discussão; e (IV) se o cancelamento de registro na
matrícula do imóvel, por ter sido fundado em escritura pública inexistente,
autoriza a reivindicação do imóvel pelo legítimo proprietário, em detrimento
do terceiro adquirente de boa-fé.
3. Não há ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC, quando o Tribunal de origem
examina, de forma fundamentada, a questão submetida à apreciação judicial
na medida necessária para o deslinde da controvérsia, ainda que em sentido
contrário à pretensão da parte.
Precedentes.
4. Não configura julgamento ultra ou extra petita quando o provimento
jurisdicional for uma decorrência lógica do pedido, sendo, ademais, permitido
ao juiz extrair da interpretação lógico-sistemática da peça inicial aquilo que se
pretende obter com a demanda. Precedentes.
5. Conforme a jurisprudência desta Corte, o ordenamento jurídico brasileiro
adota o princípio do livre convencimento motivado, que permite ao juiz a
apreciação livre das provas colacionadas aos autos. Ou seja, o julgador não
está adstrito à prova que a parte entende ser mais favorável, mas pode formar
a sua convicção a partir de outros elementos ou fatos constantes dos autos.
6. Na hipótese, alterar o decidido no acórdão recorrido em relação à
comprovação da inexistência da escritura pública exige o reexame do
conjunto fático-probatório, o que é vedado em sede de recurso especial, por
força da Súmula 7/STJ.
7. O art. 54, § 1º, da Lei nº 13.097/2015 não regulamenta especificamente as
consequências jurídicas na hipótese de ocorrer o cancelamento do registro
anterior, situação tratada expressamente no art. 1.247 do CC, que não foi
revogado pela referida Lei e permanece vigente.
8. O cancelamento de registro na matrícula do imóvel, por ter sido fundado
em escritura pública inexistente, autoriza a reivindicação do imóvel pelo
legítimo proprietário, em detrimento do terceiro adquirente de boa-fé, nos
termos do art. 1.247, parágrafo único, do CC, não se aplicando, nessa
hipótese, o art. 54, § 1º, da Lei nº 13.097/2015.
9. Hipótese sob julgamento em que (I) as instâncias de origem consignaram
ter ficado comprovada a inexistência da escritura pública de compra e venda
celebrada entre o recorrido e sua esposa e o réu (DAVI), tendo este vendido o
bem para a recorrente; (II) assim, tem o legítimo proprietário (recorrido) o
direito de pleitear o cancelamento do registro e reivindicar o imóvel,
independentemente da boa-fé da adquirente (recorrente), a qual poderá se
valer da via indenizatória contra o réu (DAVI).
10. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido."
(REsp n. 2.115.178/SP, relatora Ministra , TERCEIRANANCY ANDRIGHI
TURMA, julgado em , DJe de , g.n.)21/5/2024 24/5/2024
 

Na hipótese, a Corte de origem, analisando o acervo fático-probatório dos autos,
consignou inexistirem provas de convivência duradoura, pública e contínua, estabelecida com
objetivo de constituição de família, tendo a recorrente firmado relação apenas de namoro com o 

. É o que se observa no trecho do v. acórdão recorrido, :de cujus in verbis
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"Sobre o período de união estável, assinala-se a completa ausência de
elementos documentais indicando que, desde o ano de 2010, encontrava-se
configurada.
Não é crível que, após anos de suposta convivência no mesmo imóvel, não
tenha a apelante prova documental sinalizando esse fato, sendo certo que o e-
mail de fls. 16, datado de 2014, restou acolhido como indicador da união
estável, ao passo que os demais documentos não comprovam a união estável
desde a data sugerida pela recorrente.
De outro lado, a prova testemunhal não é suficiente para o acolhimento do
pleito recursal. A vizinha reconhece a presença da apelante no imóvel. Essa
situação, porém, não é própria da união estável, sendo igualmente
estabelecida em casos de namoro.
Sobre a informação prestada pela irmã do falecido, pela mesma razão não se
presta ao reconhecimento daquilo que restou postulado, anotando-se que o
fato de estar ao lado de alguém em determinado evento familiar não significa,
isoladamente, que assim se encontrava na condição de companheira, até
porque, renove- se, a mesma situação é pertinente para inúmeras formas de
relacionamento." (fls. 273/274)
 

Dessa forma, a revisão de tal entendimento não está ao alcance desta Corte Superior,
por demandar o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, providência vedada nesta
instância especial, nos termos da Súmula 7/STJ. Nesse sentido:

 
"DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. UNIÃO ESTÁVEL POST MORTEM.
RECONHECIMENTO JUDICIAL. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO
DOS REQUISITOS DO ART. 1.723 DO CC. JULGAMENTO FUNDADO EM
PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. MULTA DO ARTIGO 1026 DO
CPC. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DA NATUREZA PROTELATÓRIA
DO RECURSO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto por F. C. R. contra decisão que não conheceu de
recurso especial fundado na alínea a do art. 105, III, da CF/1988, em face de
acórdão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais que confirmou sentença
declaratória de inexistência de união estável post mortem, por ausência de
comprovação dos requisitos legais. A recorrente alegava vício na prestação
jurisdicional e defendia que o conjunto probatório dos autos evidenciaria a
convivência more uxorio com o falecido. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) verificar se houve negativa de prestação
jurisdicional por ausência de fundamentação quanto à apreciação de provas
documentais e testemunhais; (ii) definir se o acórdão recorrido violou o art.
1.723 do Código Civil ao afastar o reconhecimento da união estável com base
na análise das provas; e (iii) determinar se é possível, em recurso especial,
revisar o acervo probatório para requalificar a relação como união estável.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Não se configura negativa de prestação jurisdicional quando o acórdão
recorrido enfrenta adequadamente os elementos relevantes da controvérsia e
motiva sua decisão, ainda que em sentido contrário ao interesse da parte
recorrente.
4. A caracterização da união estável exige a demonstração de convivência
pública, contínua, duradoura e com objetivo de constituição de família, nos
termos do art. 1.723 do Código Civil.
5. O tribunal de origem concluiu, com base nas provas dos autos, que a
relação entre a recorrente e o falecido não evidenciava os requisitos da
união estável, tratando-se de namoro qualificado, e fundamentou sua
decisão com base em elementos objetivos.
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6. A pretensão recursal de reconhecimento da união estável requer reexame
do conjunto fático-probatório, providência vedada em sede de recurso
especial pela Súmula 7 do STJ.
7. A interposição do agravo interno não se revela protelatória, afastando-se a
aplicação da multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015, conforme
jurisprudência consolidada do STJ. IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AREsp n. 2.678.479/MG, relatora Ministra DANIELA TEIXEIRA
, Terceira Turma, julgado em , DJEN de , g.n.)5/5/2025 8/5/2025
 
"DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. AÇÃO DE RECONHECIMENTO E
DISSOLUÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL POST MORTEM. REQUISITOS
LEGAIS. FALTA DE COMPROVAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N.
83 DO STJ. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS
AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. DECISÃO
MANTIDA.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que negou
provimento a agravo em recurso especial.
II. Questão em discussão
2. Consiste em analisar se ocorreu negativa de prestação jurisdicional, bem
como a configuração de união estável.
III. Razões de decidir
3. Inexiste afronta aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 quando a Corte local
pronunciou-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas,
manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam infirmar a
conclusão adotada pelo Juízo.
4. Segundo a jurisprudência desta Corte, "a união estável, por se tratar de
estado de fato, demanda, para sua conformação e verificação, a reiteração
do comportamento do casal, que revele, a um só tempo e de parte a parte, a
comunhão integral e irrestrita de vidas e esforços, de modo público e por
lapso significativo. Não é qualquer relação amorosa que caracteriza a união
estável. Mesmo que pública e duradoura e celebrada em contrato escrito,
com relações sexuais, com prole, e, até mesmo, com certo compartilhamento
de teto, pode não estar presente o elemento subjetivo fundamental consistente
no desejo de constituir família" (REsp n. 1.558.015/PR, Relator Ministro Luis
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em , DJe de ).12/9/2017 23/10/2017
Incidência da Súmula n. 83 do STJ.
5. Modificar o entendimento do Tribunal de origem, acerca da ausência de
comprovação dos requisitos legais para o reconhecimento da união estável,
demandaria incursão no campo fático-probatório, o que é vedado pela
Súmula n. 7/STJ.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento: "1. A decisão sobre a configuração de união estável deve
observar a presença de convivência pública, contínua e duradoura e
estabelecida com o objetivo de constituição de família.
Não é qualquer relação amorosa que caracteriza a união estável."
Dispositivos relevantes citados: CPC/2015, arts. 489 e 1.022;
CC/2002, art. 1.723.
Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp n. 1.558.015/PR, Rel. Min. Luis
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em ; STJ, REsp n.12/9/2017
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1.454.643/RJ, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 
."3/3/2015

(AgInt no AREsp n. 2.645.690/MG, relator Ministro ANTONIO CARLOS
, Quarta Turma, julgado em , DJEN de , g.n.)FERREIRA 28/4/2025 6/5/2025

 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO
DA PRESIDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
DECLARAÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL POST MORTEM. ALTERAÇÃO
SUBJETIVA DA DEMANDA. NULIDADE. DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL
OBJETO DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO INDICADO NAS
RAZÕES RECURSAIS. SÚMULA 284/STF. INOVAÇÃO RECURSAL
INCABÍVEL. FALHA NA EXPOSIÇÃO DO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.
ADSTRIÇÃO ENTRE PEDIDO DECLARATÓRIO E O PROVIMENTO
JURISDICIONAL CONCEDIDO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA
7/STJ. MULTA PELA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO PROTELATÓRIO E
POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ INCABÍVEIS. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. No recurso especial, a parte recorrente não indicou o dispositivo de lei
federal objeto da divergência de interpretação. Dessa forma, "é inadmissível
o recurso especial fundado no dissídio jurisprudencial cujas razões deixam
de apontar o dispositivo de lei federal ao qual o Tribunal de origem teria
dado interpretação divergente daquela firmada por outros tribunais.
Incidência, na espécie, da Súmula 284 do STF" (AgInt no AREsp n. 2.160.959
/RJ, Relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em ,9/10/2023
DJe de ).16/10/2023
2. Incabível a alegação de violação à lei federal não exposta nas razões do
recurso especial, pois configura indevida inovação recursal.
3. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, seguindo
o disposto no art. 1.029, § 1º, do CPC/2015, c/c art. 255, § 1º, do RISTJ, para
a demonstração da divergência, não basta a simples transcrição da ementa
ou voto do acórdão paradigma, fazendo-se necessário o cotejo analítico entre
o aresto recorrido e o divergente, com a explicitação da identidade das
situações fáticas e a interpretação diversa emprestada ao mesmo dispositivo
de legislação infraconstitucional, situação que não ficou configurada no
apelo excepcional interposto pela parte insurgente.
4. Não caracteriza violação ao princípio da congruência ou da adstrição, o
provimento jurisdicional proferido nos limites do pedido, o qual deve ser
interpretado lógica e sistematicamente a partir de toda a petição inicial e
elementos de convicção presentes nos autos. Precedentes.
5. No caso em análise, a pretensão exposta na petição inicial é a declaração
de união estável post mortem. Assim, as instâncias de origem, com a análise
das provas dos autos, constataram o período de convivência pública,
duradoura e com a intenção de constituir família. Tal proceder não
ultrapassa os limites do pedido, e a modificação dessa conclusão, para
declarar que a união estável se deu em lapso temporal diverso, pressupõe o
revolvimento do suporte fático-probatório dos autos, o que é inviável no
recurso especial, conforme disposto na Súmula 7/STJ.
6. A multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 não é consequência
automática do não conhecimento ou desprovimento do agravo interno em
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta
inadmissibilidade ou da improcedência do meio de impugnação para
autorizar sua imposição, situação esta não configurada no caso.
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7. Não pode ser considerada como litigância de má-fé a interposição de
recurso previsto no ordenamento jurídico, quando não ficar evidenciado o
seu intuito protelatório. Inaplicabilidade da multa prevista no art. 80 do CPC
/2015.
8. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AREsp n. 2.504.564/PR, relator Ministro MARCO AURÉLIO

, Terceira Turma, julgado em , DJe de , g.BELLIZZE 11/11/2024 13/11/2024
n.)
 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022, II, DO CPC.
NÃO OCORRÊNCIA. UNIÃO ESTÁVEL POST MORTEM.
IMPROCEDÊNCIA RECONHECIDA NAS INSTÂNCIAS DE ORIGEM.
AUSÊNCIA DE REQUISITO LEGAL. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1. Inexiste ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando o Tribunal local
examina e decide, de modo claro e objetivo, as questões que delimitam a
controvérsia, não ocorrendo nenhum vício que possa nulificar o acórdão
recorrido.
2. A jurisprudência desta Corte Superior afirma que, "para que se configure a
união estável, é imprescindível, na forma do art. 1.723, caput e § 1º, do CC
/2002, que haja convivência pública, contínua e estabelecida com o objetivo
de constituição de família, bem como que não estejam presentes os
impedimentos ao casamento elencados no art. 1.521 do CC/2002" (REsp
1.974.218/AL, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma,
julgado em , DJe de ).8/11/2022 11/11/2022
3. No caso, a Corte de origem consignou inexistirem provas de convivência
duradoura, pública e contínua, estabelecida com objetivo de constituição de
família, tendo a recorrente firmado relação apenas de namoro com o de
cujus. Incide, portanto, à hipótese vertente o óbice da Súmula 7 do STJ.
4. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AREsp n. 2.434.278/DF, relator Ministro , QuartaRAUL ARAÚJO
Turma, julgado em , DJe de , g.n.)22/4/2024 2/5/2024
 

Em seguida, sobre o direito real de habitação, o Tribunal de origem assim se
manifestou: 

 
"Rejeita-se, ainda, o reconhecimento do direito real de habitação, nos moldes
do art. 373, I, do Código de Processo Civil.
Segundo o art. 1.831 do Código Civil, “ao cônjuge sobrevivente, qualquer que
seja o regime de bens, será assegurado, sem prejuízo da participação que lhe
caiba na herança, o direito real de habitação relativamente ao imóvel
destinado à residência da família, desde que seja o único daquela natureza a
inventariar”.
Neste tocante, ainda que formulada de maneira irregular, pois que limitada ao
pedido de tutela provisória e não de confirmação em seu mérito, há pleito
direcionado ao direito real de habitação, de modo que possível a análise dessa
pretensão: “Seja deferida a TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA, como
postulada, para o reconhecimento do direito real de habitação” (fls. 06).
Por meio da r. decisão de fls. 55/57, afirmou-se que “não há prova da
propriedade do imóvel supostamente destinado à residência do casal, nem de
que o imóvel seja o único daquela natureza a inventariar, conforme exige o
artigo 1.831 do Código Civil”.
Mesmo com esse destaque, a apelante permaneceu inerte ao longo da
instrução processual, inclusive, em sede de saneamento, destacou que “...
restou como controvertido somente o termo inicial da união estável a ser
apurado nos autos” (fls. 130).
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Era exigível, no mínimo, atividade probatória buscando reafirmar a presença
dos requisitos trazidos pelo art. 1.831 do Código Civil, ao passo que os
documentos trazidos em sede de apelação ou, após a interposição do recurso,
não se prestam à superação da inércia probatória, nos moldes do art. 435 do
Código de Processo Civil, anotando-se que os documentos de fls. 170/198
estavam disponíveis desde o mês de junho de 2022, um ano antes da prolação
da r. sentença, e mesmo assim não foram apresentados anteriormente, de
modo que o acolhimento, nesta oportunidade, implicaria em supressão de
instância." (fls. 275/276)
 

A decisão se encontra em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça, que firmou-se no sentido de que o direito real de habitação ao cônjuge ou companheiro
supérstite exige a demonstração de que o imóvel servia de residência do casal no momento do
falecimento, conforme disposto no art. 1.831 do Código Civil. A propósito:

 
"DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO.
DIREITO REAL DE HABITAÇÃO. IMÓVEL UTILIZADO COMO
RESIDÊNCIA DO CASAL. AUSÊNCIA DE PROVA. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. MULTA POR
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. NÃO CABIMENTO. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão que conheceu do agravo para
negar provimento ao recurso especial, em que se discutia a concessão do
direito real de habitação à companheira supérstite sobre imóvel, alegadamente
único bem a inventariar, com fundamento na ausência de comprovação de que
o referido imóvel servia de residência ao casal à época do falecimento do
autor da herança. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o direito real de habitação
pode ser concedido sem comprovação de que o imóvel era utilizado como
residência do casal à época do falecimento; (ii) estabelecer se a interposição
do agravo interno caracteriza litigância de má-fé, passível de aplicação de
multa processual. III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O direito real de habitação ao cônjuge ou companheiro supérstite exige a
demonstração de que o imóvel servia de residência do casal no momento do
falecimento, conforme disposto no art. 1.831 do Código Civil e jurisprudência
consolidada do STJ.
4. A ausência de comprovação de que o imóvel era utilizado como moradia
inviabiliza o reconhecimento do direito, conforme entendimento do Tribunal
de origem, que analisou os fatos e concluiu pela inexistência de elementos
probatórios suficientes.
5. A revisão do acórdão demandaria o revolvimento de matéria fático-
probatória, procedimento vedado no âmbito do recurso especial, nos termos
da Súmula 7/STJ.
6. A interposição de recursos cabíveis, mesmo que reiterados ou com
argumentos já refutados, não configura conduta dolosa ou atentatória à
dignidade da justiça, sendo incabível a aplicação de penalidade processual
neste caso.
IV. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO."
(AgInt no AREsp n. 2.698.040/SC, relator Ministro CARLOS CINI

 (Desembargador Convocado TJRS), TERCEIRAMARCHIONATTI
TURMA, julgado em , DJEN de , g.n.)17/2/2025 20/2/2025
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE RECONHECIMENTO E DISSOLUÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL POST
MORTEM. PEDIDO DE RECONHECIMENTO DO DIREITO REAL DE
HABITAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PROVA DA
TITULARIDADE DO DOMÍNIO. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO
RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no entendimento
de que a atribuição do direito real de habitação consiste em garantia do direito
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de moradia ao cônjuge sobrevivente, mas também por razões de ordem
humanitária e social, assegurando-lhe a permanência no mesmo imóvel em
que residia o núcleo familiar ao tempo da abertura da sucessão, por meio da
limitação do direito de propriedade de terceiros, tendo em vista que herdeiros
e legatários adquirem o patrimônio do acervo hereditário desde a abertura da
sucessão, por força do princípio da saisine. Desse modo, para o
reconhecimento do direito real de habitação à companheira supérstite, é
necessária a comprovação de que o imóvel onde residia o casal era de
propriedade do falecido. Caso contrário, se o falecido não for o proprietário
do bem (detentor do domínio), não há bem a inventariar, não será aberta
sucessão, tampouco transmissão da propriedade a herdeiros e legatários por
força do princípio da saisine; por conseguinte, não se configuram as
condições necessárias para ser reconhecido o direito real de habitação ao
cônjuge sobrevivente.
2. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a
jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a
incidência da Súmula 83/STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp n. 2.036.146/SP, relator Ministro ,RAUL ARAÚJO
QUARTA TURMA, julgado em , DJe de , g.n.)24/10/2022 28/10/2022
 

Por fim, verifica-se que o eg. TJ-SP desconsiderou a possibilidade de juntada de
novos documentos em sede de apelação, por entender que tais documentos estavam disponíveis
desde o mês de junho de 2022, um ano antes da prolação da sentença pelo Juízo de primeira
instância, conforme se observa no trecho do v. acórdão recorrido acima transcrito. 

Nesse sentido, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "A regra prevista
no art. 396 do CPC/73 (art. 434 do CPC/2015), segundo a qual incumbe à parte instruir a inicial
ou a contestação com os documentos que forem necessários para provar o direito alegado,
somente pode ser excepcionada se, após o ajuizamento da ação, surgirem documentos novos, ou
seja, decorrentes de fatos supervenientes ou que somente tenham sido conhecidos pela parte em

" (AgInt nomomento posterior, nos termos do art. 397 do CPC/73 (art. 435 do CPC/2015)
AREsp 1.734.438/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 

, DJe de ). Nesta esteira de raciocínio, confiram-se os seguintes julgados:15/03/2021 07/04/2021
 
"RECURSO ESPECIAL. DOCUMENTOS NOVOS. SUPERVENIENTES
OU DESCONHECIDOS. PRECEDENTES. DOCUMENTAÇÃO DE
CONHECIMENTO DA PARTE. REVISÃO DO JULGADO. SÚMULA N. 7
/STJ. PREJUDICIALIDADE EXTERNA. SÚMULA N. 7/STJ. AÇÃO
PENAL INEXISTENTE.
1. As alegações da recorrente permeiam as teses de que o Tribunal deveria ter
conhecido dos documentos juntados aos autos quando o processo já estava em
sede recursal, pois configurariam fatos novos dos quais tomou conhecimento
após o manejo da apelação e que, dado seu teor de cunho penal, conduziriam
ao sobrestamento do feito.
2. Sem censura o acórdão recorrido quando destaca que documentos novos
são aqueles resultantes de fatos supervenientes ou que somente tenham sido
conhecidos pela parte em momento posterior, exegese do art. 435 do CPC
(art. 397 do CPC/73), preceito ao qual se submete eventual documentação
juntada em grau recursal no Tribunal.
3. "A juntada extemporânea de documentos somente é permitida em se
tratando de documentos novos, decorrentes de fatos supervenientes ou
conhecidos pela parte em momento posterior, o que não ocorreu no caso
concreto" (AgInt nos EDcl no REsp n. 2.020.349/SP, relator Ministro Marco
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de ).25/10/2023
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4. No mesmo óbice incorrem as alegações da recorrente de que há
prejudicialidade externa do presente processo com feito criminal, visto que a
Corte a quo expressa sua conclusão à luz do acervo fático e na apuração de
que inexiste processo penal instaurado.
Recurso especial não conhecido."
(REsp n. 2.008.931/RJ, relator Ministro ,HUMBERTO MARTINS
TERCEIRA TURMA, julgado em , DJEN de , g.n.)17/3/2025 20/3/2025
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA
ORIGEM - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE DEU PROVIMENTO AO RECLAMO DA PARTE
ADVERSA. INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE AGRAVANTE.
1. A redefinição do enquadramento jurídico dos fatos expressamente
mencionados no acórdão hostilizado constitui mera revaloração, afastando a
incidência da Súmula 7 desta Corte Superior.
1.1. "A regra prevista no art. 396 do CPC/73 (art. 434 do CPC/2015), segundo
a qual incumbe à parte instruir a inicial ou a contestação com os documentos
que forem necessários para provar o direito alegado, somente pode ser
excepcionada se, após o ajuizamento da ação, surgirem documentos novos, ou
seja, decorrentes de fatos supervenientes ou que somente tenham sido
conhecidos pela parte em momento posterior, nos termos do art. 397 do CPC
/73 (art. 435 do CPC/2015)" (AgInt no AREsp 1734438/RJ, Rel. Ministro
RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em , DJe 15/03/2021

).07/04/2021
2. Agravo interno desprovido."
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.987.680/PR, relator Ministro ,MARCO BUZZI
QUARTA TURMA, julgado em , DJe de , g.n.)2/9/2024 5/9/2024
 

O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a jurisprudência assente
desta Corte Superior, circunstância que atrai a incidência da Súmula 83/STJ.

Ante o exposto, dou provimento ao agravo interno para reconsiderar a decisão
agravada e, em nova análise, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial.

Nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil de 2015, majoro os
honorários advocatícios devidos à parte recorrida de R$ 3.000,00 (três mil reais) para R$
3.300,00 (três mil e trezentos reais), observada eventual concessão da assistência judiciária
gratuita pelas instâncias de origem.

É como voto.
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Número de Origem:
10050543520218260020

Sessão Virtual de  a 12/08/2025 18/08/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : T A DE M
ADVOGADOS : MARCELO NASSER LOPES - SP315373

FABIANA MORSELLI - SP271007
AGRAVADO : M D DE L M
AGRAVADO : R D DE L M
ADVOGADO : LUANA EVELYN PEREIRA CAMPOS - SP364203
INTERES. : J R M - ESPÓLIO

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FAMÍLIA - UNIÃO ESTÁVEL OU CONCUBINATO - 
RECONHECIMENTO / DISSOLUÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : T A DE M
ADVOGADOS : MARCELO NASSER LOPES - SP315373

FABIANA MORSELLI - SP271007
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AGRAVADO : M D DE L M
AGRAVADO : R D DE L M
ADVOGADO : LUANA EVELYN PEREIRA CAMPOS - SP364203
INTERES. : J R M - ESPÓLIO

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos12/08/2025 18/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos

Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 18 de agosto de 2025
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